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E submetido a exame desta Procuradoria o Projeto de Lei Complementar do Legislativo em
epigrafe, que inclui inciso XXVI no caput do artigo 21 da Lei Complementar n° 07, de 07 de dezembro
de 1973, que institui e disciplina os tributos de competéncia municipal, dispondo acerca da base de
calculo do ISSQN para os servigos que especifica.

Consoante dispde a Constituicdo da Republica, no artigo 30, inciso Ill, compete ao Municipio
instituir e arrecadar os tributos de sua competéncia.

Os tributos de competéncia do Municipio sdo o imposto sobre propriedade predial e urbana,
transmissao inter vivos a titulo oneroso de bens iméveis e direitos reais sobre imoéveis, e imposto
sobre servigos de qualquer natureza.

A Lei Organica, coerentemente com os comandos constitucionais, declara, no artigo 8°, inciso
Il, a competéncia do Municipio para instituir e arrecadar os tributos de sua competéncia.

Na forma do que dispde o Cddigo Tributario Nacional, a atribuicdo constitucional de
competéncia tributaria compreende a competéncia legislativa plena (art. 6°).

A matéria objeto da proposicédo insere-se no ambito de competéncia municipal, inexistindo
Obice juridico a tramitagéo.

Cabe sinalar apenas que a Lei Complementar n°® 101/2000, no artigo 14 e seus incisos | e I,
impde requisitos de observancia obrigatéria para concesséo de beneficios de natureza tributéria.

E o parecer, sub censura.

A Diretoria Legislativa para os devidos fins.
Em 07 de julho de 2.014.
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